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cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores da Her-
dade do Vale do Bispo Cimeiro, e não Associação de Caça-
dores e Pescadores do Vale Cimeiro, como mencionado
nas respectivas portarias, a zona de caça associativa da Her-
dade do Barata (processo n.o 2297-DGRF), situada no
município de Ponte de Sor, válida até 8 de Agosto de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do
artigo 118.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelos Minis-
tros do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos e com efeitos a partir do dia 9 de Agosto
de 2006, a concessão da zona de caça associativa da
Herdade do Barata (processo n.o 2297-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Ponte de Sor, com a área de 816 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Ponte
de Sor, com a área de 303 ha.

3.o A zona de caça associativa da Herdade do Barata,
após a sua renovação e anexação dos terrenos acima refe-
ridos, ficará com a área total de 1119 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 20 de Novembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural e das Florestas, em 13 de Outubro de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1395/2006

de 13 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Sever
do Vouga:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Silva Escura (processo n.o 4540-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Junta de Freguesia da Silva Escura, com o número
de identificação fiscal 506878848 e sede em Silva Escura,
3740-313 Sever do Vouga.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia da Silva Escura, município de Sever do Vouga,
com a área de 1222 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Novembro de 2006.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 33/2006/A

Prorrogação do prazo de vigência das medidas preventivas para
as áreas das freguesias rurais afectadas pela crise sísmica
de 9 de Julho de 1998 e exteriores ao perímetro urbano da
cidade da Horta.

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2006/A,
de 16 de Março, foram ratificadas as medidas preven-
tivas para as áreas das freguesias rurais afectadas pela
crise sísmica de 9 de Julho de 1998 e exteriores ao perí-
metro urbano da cidade da Horta, reportando-se os res-
pectivos efeitos ao dia imediatamente a seguir ao da
caducidade do Decreto Regulamentar Regional
n.o 8/2003/A, de 15 de Fevereiro.

De acordo com o artigo 16.o do regulamento anexo
ao Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2006/A, de
16 de Março, o prazo de vigência das medidas preven-
tivas foi fixado em dois anos, com a possibilidade de
prorrogação por mais um ano.

Importa, pois, utilizar a possibilidade de prorrogação
conferida pelo citado artigo 16.o, na medida em que
a recente caducidade das medidas preventivas implicou
a retoma da vigência do Plano Director Municipal da
Horta sem que, no entanto, estejam concluídos quer
os planos de pormenor quer a revisão daquele mesmo
Plano, com todas as condicionantes daí decorrentes,
nomeadamente no que se reporta à salvaguarda dos
objectivos últimos que presidiram ao processo de recons-
trução — dotar as habitações de maior segurança, con-
forto e salubridade e delimitar os espaços onde o risco
sísmico é de tal modo acentuado que a construção de
imóveis seja absolutamente desaconselhável.

De facto, o Plano Director Municipal da Horta foi
elaborado pouco tempo antes da ocorrência da crise

sísmica desencadeada em 9 de Julho de 1998, não tendo
sido objecto, aquando da respectiva feitura, de estudos
preparatórios de avaliação de riscos.

Após a ocorrência do evento acima referido, proce-
deu-se à elaboração de uma carta de riscos para a ilha
do Faial, que permitiu mostrar algumas inapetências
do Plano Director Municipal da Horta neste domínio,
uma vez que algumas áreas nele previstas para expansão
urbana comportavam um grau de risco incompatível com
a construção de edifícios, máxime para habitação, o que
impôs a revisão do referido instrumento de gestão ter-
ritorial, a qual se encontra ainda por concluir.

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição, da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, da alínea c) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, na redac-
ção do Decreto Legislativo Regional n.o 24/2003/A, de
12 de Maio, e de harmonia com o artigo 16.o do regu-
lamento anexo ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 13/2006/A, de 16 de Março, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação

É prorrogada, por mais um ano, a vigência das medi-
das preventivas para as áreas das freguesias rurais afec-
tadas pela crise sísmica de 9 de Julho de 1998 e exteriores
ao perímetro urbano da cidade da Horta, ratificadas
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2006/A, de
16 de Março.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma reporta os seus efeitos ao dia
8 de Outubro de 2006.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Angra do Heroísmo, em 3 de Novembro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Regulamentar Regional n.o 34/2006/A

Foi deliberado em Conselho do Governo Regional,
através da Resolução n.o 141/2005, de 8 de Setembro,
fixar a localização da nova unidade hospitalar da ilha
Terceira tendo em conta os condicionamentos de natu-
reza morfológica, orográfica e climatérica.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 17/2006/A, de
2 de Junho, ficou sujeita a medidas preventivas a zona
que será afecta ao referido projecto.

Por forma a viabilizar todos os procedimentos legais
conducentes à construção daquele equipamento público
pretende-se com o presente diploma proceder à sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de Angra
do Heroísmo (PDMAH) na parte respeitante às áreas
onde se procederá à construção daquela unidade hos-
pitalar e dos seus acessos cujo uso para elas estabelecido


